
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.091 - PR (2017/0195076-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COOPAVEL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 
ADVOGADO : PAULO AUGUSTO CHEMIN E OUTRO(S) - PR019379 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. ART. 8º 
DA LEI N. 10.925/2004.  NATUREZA DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA 
PELA EMPRESA FIRMADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CEREALISTA OU AGROINDUSTRIAL. REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A revisão do entendimento a que chegou o Tribunal de origem para descaracterizar a 
empresa recorrida como agroindustrial e, por conseguinte, enquadrá-la como cerealista, 
impedindo-a de aproveitar créditos presumidos,  na forma dos art. 8º da Lei 
10.925/2004, demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos,  o que é 
vedado no âmbito do recurso especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.  Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.703.248/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 21/02/2018; AgInt no REsp 1.654.190/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27/03/2018.
2. Agravo Interno  não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, vencidos os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.091 - PR (2017/0195076-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COOPAVEL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 
ADVOGADO : PAULO AUGUSTO CHEMIN E OUTRO(S) - PR019379 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl.458):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DA 
ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA EMPRESA. CEREALISTA OU 
AGROINDUSTRIAL. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

A agravante sustenta, em síntese, que não é o caso de aplicação da Súmula 7/STJ, ao 

argumento de que  o enquadramento da Agravante como “cerealista” pelo Tribunal Superior “ad 

quo”, ofende frontalmente as normas do inciso I do § 4º c/c inciso I do § 1º, ambos do art. 8º da Lei 

10.925/04, pois como demonstrado anteriormente, o v. acórdão reconheceu que a Agravante realiza 

o beneficiamento de grãos para fins de exportação, ou seja, atividade característica de empresas 

agroindustriais.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. ART. 8º 
DA LEI N. 10.925/2004.  NATUREZA DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA 
PELA EMPRESA FIRMADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CEREALISTA OU AGROINDUSTRIAL. REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A revisão do entendimento a que chegou o Tribunal de origem para descaracterizar a 
empresa recorrida como agroindustrial e, por conseguinte, enquadrá-la como cerealista, 
impedindo-a de aproveitar créditos presumidos,  na forma dos art. 8º da Lei 
10.925/2004, demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos,  o que é 
vedado no âmbito do recurso especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.  Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.703.248/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 21/02/2018; AgInt no REsp 1.654.190/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 27/03/2018.
2. Agravo Interno  não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Compulsando-se os 

autos, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, consoante assentado na decisão agravada,  a Corte de origem, após ampla 

análise do conjunto fático-probatório, firmou compreensão de que a atividade desenvolvida parte 

recorrida, beneficiamento de produtos de in natura de origem vegetal, deve ser enquadrada no 

conceito de empresa cerealista,  razão por que não faz jus ao ressarcimento do crédito presumido, 

na forma do art. 8º da Lei 10.925/2004, por expressa disposição do § 4º do mesmo artigo.

Assim, tem-se que a revisão desse entendimento, para descaracterizar a empresa recorrida 

como agroindustrial e, por conseguinte, enquadrá-la como cerealista, impedindo-a de aproveitar os 

referidos créditos presumidos,  demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos,  o que 

é vedado no âmbito do recurso especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ.

Nessa linha de entendimento, os seguintes julgados:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PIS. COFINS. 
CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 8o. DA LEI 10.925/2004. RESSARCIMENTO. 
ANÁLISE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA EMPRESA. CEREALISTA OU 
AGROINDUSTRIAL.
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido, assentou que a parte recorrida faz jus ao creditamento 
tributário, porquanto as atividade por ela desenvolvidas enquadram-na no conceito de 
empresa agroindustrial (fls. 422). Assim, rever tal entendimento necessita o 
revolvimento de questões fático-probatórias, providência vedada na seara do 
Especial.
2. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1654190/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 27/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. RESSARCIMENTO/COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO 
PRESUMIDO DE PIS/COFINS. ARTS. 8º DA LEI Nº 10.925/2004 E 56-A DA LEI 
Nº 12.350/2010. ANÁLISE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA EMPRESA. 
CEREALISTA OU AGROINDUSTRIAL. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE DIREITO AO 
CRÉDITO PRESUMIDO EM RELAÇÃO À ATIVIDADE DE CEREALISTA. 
1. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão recorrido se 
manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia. Confira-se o seguinte excerto do 
voto condutor do acórdão recorrido, in verbis: "O contribuinte pessoa jurídica que se 
enquadra no conceito de cerealista extraído do texto da Lei nº 10.925/04 - exercício, 
cumulativo, da limpeza, padronização, armazenamento e comercialização de produtos 
in natura de origem vegetal (art. 8º, §1º, inciso I e art. 9º, caput com a redação 
original), não se beneficia dos créditos presumidos de PIS e COFINS de que trata o 
art. 8º, caput, da Lei nº 10.925, de 2004 por expressa determinação legal (inciso I do 
§ 4º do art. 8º da Lei nº 10.925/04)". Não há que se falar, portanto, em negativa de 
prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na apreciação de 
recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que 
deveria ser decidida, e não foi.
2. Não é possível a esta Corte rever o acórdão recorrido no que tange ao 
enquadramento fático da situação ensejadora do crédito presumido de PIS/COFINS 
na hipótese, de modo a caracterizar a empresa como agroindustrial, uma vez que o 
Tribunal Regional é soberano em relação à análise da situação fático-probatório dos 
autos. Rever tais aspectos em sede de recurso especial encontra óbice no teor da 
Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de provas não 
enseja recurso especial". Nesse sentido: REsp nº1.638.843/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/10/2017.
3. Não é possível conceder o crédito presumido para a aquisição dos insumos da 
atividade de cerealista da empresa, uma vez que tal atividade está expressamente 
vedada de aproveito do crédito presumido de PIS/COFINS previsto no art. 8º da Lei 
nº 10.925/2004, nos termos do § 4º do referido dispositivo, assim, por não ter direito 
ao crédito presumido, também não tem direito à compensação/ressarcimento dos 
referidos créditos apurados a partir do ano-calendário de 2006 autorizada pelo art. 
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56-A da Lei nº 12.350/2010.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1703248/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 21/02/2018)

Ante o exposto, não provimento do agravo interno.

É como voto.  

Documento: 1732653 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2018 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0195076-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.691.091 / PR

Números Origem:  50072575120154047005  PR-50072575120154047005

PAUTA: 02/08/2018 JULGADO: 02/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPAVEL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 
ADVOGADO : PAULO AUGUSTO CHEMIN E OUTRO(S) - PR019379 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPAVEL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 
ADVOGADO : PAULO AUGUSTO CHEMIN E OUTRO(S) - PR019379 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencidos os Srs. Ministros Gurgel de Faria e Napoleão Nunes 
Maia Filho, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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